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Resumo: esse trabalho apresenta a listagem preliminar
da fauna terrestre da bacia do rio Caiapó, no Estado de Goiás.
Após a combinação de dados dos programas ambientais
faunísticos das pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) de
Piranhas e Mosquitão os resultados foram 4 classes, 37 or-
dens, 130 famílias, 361 gêneros, e 485 espécies. Os dados
também foram comparados com outras localidades do Cer-
rado e a bacia foi avaliada com os projetos de áreas de pro-
teção ambiental.

Palavras-chave:  fauna silvestre terrestre, rio Caiapó,
Cerrado, impacto ambiental, hidrelétricas.

as três últimas décadas, visando atender à crescente
demanda de energia, o país promoveu investimen-
tos consideráveis na construção de usinas hidrelétricas.

Elas têm sido edificadas aproveitando o potencial hídrico de prati-
camente todos os tipos de ecossitemas brasileiros, entre eles, o Cer-
rado. Assumindo nossa posição de país líder em diversidade
biológica, o impacto desses empreendimentos, especialmente so-
bre a fauna terrestre tem sido considerável (RODRIGUES, 1999).

Dentre os problemas ambientais relacionados com a
construção de usinas hidrelétricas, os que envolvem a fauna
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de animais silvestres são com certeza um dos que mais recebe aten-
ção pelos órgãos de fiscalização ambiental. Assim, na seqüência
de um programa faunístico, para o licenciamento ambiental de uma
usina hidrelétrica (UHE), são exigidos levantamentos prévios para
a composição de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Rela-
tório de Impacto Ambiental (RIMA). Esses estudos prévios po-
dem ser ainda mais simplificados, na forma de um Relatório
Ambiental Simplificado (RAS), em se tratando de uma pequena
central hidrelétrica (PCH).

Outro diferencial se refere ao nível do processo de
licenciamento ambiental: estadual (restrito à fundações ou agên-
cias estaduais de meio ambiente) ou federais (de responsabilida-
de do IBAMA). Sabedores das enormes limitações desses estudos
e relatórios, geralmente os órgãos ambientais solicitam uma
complementação de estudos faunísticos antes e durante o proces-
so de construção de uma usina hidrelétrica. A essa fase denomina-
se levantamento e/ou monitoramento pré-enchimento. Os dados
são utilizados para a elaboração de uma listagem faunística geral
(checklist) com ou sem indicativos populacionais. A fase seguinte
se refere ao acompanhamento do enchimento do reservatório,
também conhecida como resgate da fauna. Por fim, dependendo
do tipo de licenciamento, é exigido pelos órgãos ambientais um
monitoramento pós-enchimento, que pode ser algo efêmero ou de
média-longa duração.

Qualquer que seja o processo existe uma grande preocupa-
ção desse tipo de impacto sobre a fauna silvestre. Numericamente
os indivíduos afetados são, a princípio, diretamente proporcionais
à área inundada. Fatores relacionados à preservação ambiental local
antes da construção de uma usina hidrelétrica também exercem
um fator importante na densidade e diversidade faunística (SIL-
VA JR. et al., 2005). Muitas vezes, a baixa representatividade
numérica de animais resgatados de uma pequena central hidrelé-
trica pode ter uma representação de diversidade extremamente
importante.

Esses fatos ilustram a falta de senso ambiental que muitas
vezes prevalece nessa área. Primeiro não existe a ilusão de um
empreendimento de impacto “zero”, pois a lógica se restringe, em
grande parte, à comparação entre uma usina de grande e outra de
pequeno porte. Os rios serão estanqueados da mesma forma e o
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uso e a destruição posterior de ambientes adjacentes é uma cons-
tante. Segundo, a Natureza não privilegia de importância os ani-
mais de grande porte (como onças, antas, tamanduás) em
detrimento aos de pequeno porte como anfíbios, lagartos, cobras
e invertebrados.

Paradoxalmente, mesmo com impacto ambiental gerado,
muitas das informações básicas da diversidade de vertebrados do
Cerrado só puderam se tornar conhecidas graças aos estudos e
programas ambientais executados por esses empreendimentos,
justificando, a importância do envolvimento de ações de
envolvimento do meio científico (SILVA JR. et al., 2005). Isso
remete à nossa falha (como instituições e Governo) de não priorizar
a pesquisa básica descritiva do meio biótico.

Os estudos das populações animais a priori são importantes
como um diagnóstico de á-diversidade (inventário faunístico) e
extremamente úteis para se tentar entender um novo processo
(de impacto ambiental) que será criado com a inserção de um
empreendimento hidrelétrico. Dados ecológicos podem respon-
der ou subsidiar ações para grupos de vertebrados selecionados,
em um protocolo de acompanhamento populacional tendo como
premissas um conjunto de técnicas que demonstrem a resposta
dessa fauna ao impacto densidade-independente causado pela
inserção de um empreendimento de pequeno, médio ou grande
porte. Levantamentos e monitoramentos de espécies de um
habitat em particular são freqüentemente solicitados com o pro-
pósito de embasar tais políticas de conservação ou manejo, ou
mesmo para estudos comparativos de comunidades entre dife-
rentes localidades. Falta, na maioria dos casos, a devida conti-
nuidade dos estudos para um propósito definido: o entendimento
do nível de impacto ambiental sobre a fauna. Relatórios técni-
cos ficam arquivados nos órgãos ambientais licenciadores e
poucas publicações se tornam disponíveis.

O rio Araguaia é um rio de características ictiofanísticas ce-
lebrado mundo afora, mas também abriga, em seu vale principal
e os afluentes, habitats propícios para uma grande diversidade
faunística, ainda pouco conhecida. Sua bacia drena uma área de
aproximadamente 377.000 km2, com 124 sub-bacias que abran-
gem 202 municípios dos estados de Goiás, Tocantins, Pará e Mato
Grosso (AGMA 2007b).



1060

es
tu

do
s

, 
G

oi
ân

ia
, 

v.
 3

4,
 n

.1
1/

12
, 

p.
 1

05
7-

10
94

, 
no

v.
/d

ez
. 

20
07

.

Aproveitamentos hidrelétricos no rio Araguaia só existem,
pelo menos até o momento, no papel, em pontos potenciais. En-
tretanto, perdeu-se de vista a importância de seus tributários.
O rio Caiapó é afluente do rio Araguaia pela margem direita e a
sua bacia hidrográfica situa-se no oeste goiano. Além de garan-
tir ambientes de desova, forrageamento e proteção à grande parte
das espécies de peixes da bacia do alto rio Araguaia, a região
apresenta-se como um conjunto de possibilidades de manuten-
ção de boa diversidade faunística, apesar do estado de fragmen-
tação dos remanescentes de Cerrado.

Devido às características físicas da região, o rio Caiapó apre-
senta um razoável potencial hidrenergético, mapeado pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), e a implementação de
aproveitamentos hidrelétricos de pequeno porte já se iniciou des-
de o início dessa década. Contrário ao pensamento da idéia de
impacto zero, a ocupação dessa bacia pode acarretar sério risco à
diversidade faunística local e regional se os processos de
licenciamento não incluírem um sério viés de controle do entorno
dos reservatórios e o direcionamento de esforços à proteção dos
remanescentes mais representativos.

O presente estudo apresenta os dados faunísticos disponíveis
para a bacia do rio Caiapó baseado nos estudos ambientais das
pequenas centrais hidrelétricas de Piranhas e Mosquitão, com uma
avaliação de diversidade e perspectivas de preservação e proteção
ambiental à luz de projetos e programas governamentais e não
governamentais de conservação da biodiversidade.

MATERIAL E MÉTODOS

A. Área de Estudo

A bacia do rio Caiapó possui cerca de 12.000 km2 dentro do
território de 11 municípios goianos: Amorinópolis, Aragarças,
Arenópolis, Bom Jardim de Goiás, Caiapônia, Diorama, Iporá,
Ivolândia, Montes Claros, Palestina de Goiás e Piranhas.

A bacia do rio Caiapó é uma importante contribuição da margem
direita do rio Araguaia, especialmente na interpretação de corredores
de biodiversidade, como documentado por Arruda (2000, 2006). A
fragmentação das fitoformações é evidente em toda a área de
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abrangência do estudo, com o predomínio de áreas de pastagens.
Entretanto, existem muitos fragmentos extremamente expressivos de
savana arborizada e savana florestada no alto rio Caiapó (ambas as
margens; a E-SE da cidade de Caiapônia), no médio curso (na área
geral da confluência do rio Bonito) e em toda a borda W-NW do estudo,
incluindo o alto rio Piranhas. Fragmentos importantes de Floresta
Estacional Decidual Submontana e Floresta Estacional Semidecidual
Aluvial se encontram presentes e distribuídos irregularmente.

A PCH Piranhas está localizada no alto rio Piranhas, afluente da
margem esquerda do rio Caiapó, a 18 km ao sul da cidade de Pira-
nhas, no mesmo município e a 350 km de Goiânia, com um reserva-
tório de 0.8 km2. A PCH Mosquitão está localizada a oeste do Estado
de Goiás, no rio Caiapó, a 260 km de Goiânia entre os municípios de
Iporá e Arenópolis, com um reservatório possui 2.6 km2 (Figura 1).

Figura 1. Mapa da área de estudo no oeste goiano. Áreas amostrais: PCH Mosquitão,
PCH Piranhas e áreas amostrais do monitoramento pós-enchimento da PCH
Mosquitão numeradas de 1 a 4. Fonte: AGMA, 2007b.
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B.  Amostragem e Licenciamento Ambiental

Os trabalhos técnicos se dividem em fases distintas como: a)
monitoramento pré-enchimento – compreendida como
inventariamento faunístico, complementação de um RAS ou EIA/
RIMA ou inventariamento com monitoramento (captura-marca-
ção-soltura); b) resgate da fauna – compreendido como a retirada
dos animais da bacia de inundação e c) monitoramento pré-enchi-
mento – compreendido como a continuidade dos trabalhos de
monitoramento (captura-marcação-soltura) em áreas de soltura e/
ou no entorno dos reservatórios.

No monitoramento, a metodologia geral consistiu na utiliza-
ção de armadilhas de queda (pit-falls), armadilhas variadas para
mamíferos de pequeno e médio porte, redes neblina (mist nets),
vasculhamento aleatório (diurno e noturno), visualização,
vocalização (anfíbios e aves) e uso de dados indiretos (pegadas,
fezes, animais mortos, entrevistas e animais silvestres de estima-
ção). No resgate da fauna são utilizados barcos motorizados na
coleta de animais em situações de isolamento dentro da bacia de
inundação, com a triagem em uma base de resgate e destinação
dos espécimes como soltura ou encaminhamento para zoológicos
ou instituições de ensino e pesquisa.

Todos os espécimes coletados, em todas as fases desse
programa ambiental, se encontram depositados nas coleções zo-
ológicas do Centro de Estudos e Pesquisas Biológicas da Univer-
sidade Católica de Goiás e Museu de Zoologia da Universidade
de São Paulo.

B.1. PCH Piranhas
A área é constituída por um vale profundo, cavado em rochas

graníticas, com um mosaico vegetacional de matas ciliares,
cerradão, e cerrado arbóreo com uma presença marcante de
babaçuais. Na maior parte de sua extensão, o ambiente encontra-
se bastante antropizado pela prática de culturas cíclicas e pasta-
gens para gado, sendo as áreas melhor preservadas as que se
encontram próximo e à jusante do eixo da barragem.

Os dados disponibilizados como monitoramento se restringem
ao período pré-enchimento. Foram realizadas duas campanhas de
campo: a primeira entre 17 e 29 de março, e a segunda entre 25 de
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maio e 8 de junho de 2001. O acampamento-base se localizou a
16°35’22"S e 51°47’40"W e as coletas se concentraram em um raio
de ação de aproximadamente 5 km (NATURAE, 2001). Esse traba-
lho representou a base para a elaboração de um EIA/RIMA para o
início do licenciamento ambiental da obra. Os dados referentes ao
resgate da fauna foram obtidos de um relatório técnico (SOMA,
2006). Os dados do monitoramento pós-enchimento (se existiu) não
se encontram disponíveis. A listagem utilizada nesse trabalho foi
publicada recentemente (AGMA, 2007b).

A proposta original de trabalho foi enviada à Divisão de Flo-
ra e Fauna Silvestres (DIFAS) do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para
licenciamento, formando o Processo IBAMA nº 02010.005194/
99-31. Para as atividades de coleta e/ou manejo da fauna silvestre,
descritas na proposta da Naturae, foi expedida a Licença nº 006/
2001-DIFAS/DIREC (em 04.01.2001), com validade entre 04.01
e 03.01.2002.

B.2. PCH Mosquitão
A área se situa em um terreno acidentado, com corredeiras a

jusante e montante do eixo da barragem, com fragmentos mais
representativos na margem direita do rio Caiapó, sempre em dire-
ção às áreas de encosta de morros. Pelo fato de possuir um terreno
mais plano, as maiores intervenções antrópicas (pastagens) se
concentram na margem esquerda. Nesse caso, a PCH Mosquitão
já se encontrava com a Licença de Instalação (LI) e o programa de
fauna visou a geração de dados básicos (inventário), resgate e
monitoramento pós-enchimento, desde que no RAS do empreen-
dimento o meio biótico não foi evidenciado (EMGEOS, 2001).

No período pré-enchimento foram realizadas 3 campanhas de
campo: 1) entre 16 e 26 de setembro de 2005; 2) entre 26 de no-
vembro e 5 de dezembro de 2005; 3) entre 25 de fevereiro e 5 de
março de 2006. O acampamento-base se estruturou a 16º21’45"S
e 51°25’46"W com um raio de ação semelhante ao realizado na
PCH Piranhas. O resgate da fauna (Operação Ariramba), teve a
duração de 3 dias, com um rescaldo de mais 8 dias, totalizando 11
dias de resgate efetivo entre 7 e 17 de novembro de 2006. O
monitoramento pós-enchimento contou com 4 campanhas de cam-
po: 1) entre 12 de fevereiro e 25 de março de 2007; 2) entre 10 de
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maio e 24 de junho de 2007; 3) entre 2 de agosto e 8 de setembro
de 2007; 4) entre 7 de novembro e 13 de dezembro de 2007. Nessa
fase foram estabelecidos 4 pontos de coleta distintas na bacia do
rio Caiapó a saber: Ponto 1 – na área de influência direta da PCH
Mosquitão, no município de Arenópolis, na margem esquerda do
rio Caiapó (16°20’53"S e 51°26’50"W); Ponto 2 – cerca de 5 km
a montante da barra do rio Bonito, na margem direita do rio Caiapó,
entre os municípios de Iporá e Ivolândia (16°29’16"S e
51°20’30"W); Ponto 3 – no médio curso do córrego São José, no
município de Caiapônia (17°02’35"S e 51°33’23"W); Ponto 4 – a
aproximadamente 15 km de sua foz no rio Araguaia, na divisa dos
municípios de Aragarças e Montes Claros de Goiás (15°53’20"S
e 51°51’10"W) (NATURAE, 2006b, 2007a, b).

O Programa de Resgate e Salvamento da Fauna da PCH
Mosquitão foi licenciado junto à Agência Goiana do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais (AGMA) – processo nº 5601.07959/
2001-1 – com a emissão da Licença nº 019/2005, com validade
entre 26 de agosto de 2005 e 26 de agosto de 2006. As fases de
resgate e monitoramento faunístico pós-enchimento foram tam-
bém licenciadas, com a emissão da Licença nº. 038/2006, com
validade entre 1 de novembro de 2006 e  1 de novembro de 2007,
posteriormente prorrogada até 26 de janeiro de 2008 (NATURAE,
2006b, 2007a, b). Parte desse material se encontra publicado
(AGMA, 2007b).

C. Diversidade Faunística

C.1. a-Diversidade
A diversidade faunística é apresentada em forma de uma

listagem (checklist) da fauna da PCH Piranhas, PCH Mosquitão
e a combinação de ambas para compor uma listagem preliminar
da bacia do rio Caiapó.

C.2. b-Diversidade
Os dados faunísticos foram submetidos a análises onde pro-

curou-se caracterizar a fauna de vertebrados presente na área de
estudo, bem como estabelecer um padrão de distribuição e diver-
sidade de espécies. Comparativamente são utilizadas listagens
geradas para as UHEs Corumbá I, Corumbá IV, Cana Brava, PCHs
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Piranhas e Mosquitão, além dos dados do levantamento faunístico
do Parque Ecológico Altamiro de Moura Pacheco, em Goiânia
(CEPB/FURNAS, 1996; NATURAE, 2002a, b, 2004, 2006a, b, c;
AGMA, 2005, 2007a, b).

D. Análise dos Dados

D.1. Índice de Similaridade
As matrizes de similaridade foram obtidas através do Índice

de Jaccard, calculado entre pares de campanhas e de áreas amostrais
e definidas pela fórmula:

Sendo:
Ji, j = Coeficiente de similaridade de Jaccard entre as

campanhas/áreas i e j;
a = número de espécies que ocorrem tanto na campanha/

área i quanto na campanha/área j (co-ocorrência);
b = número de espécies que ocorrem na campanha/área j,

mas que estão ausentes na campanha/área i;
c = número de espécies que ocorrem na campanha/área i,

mas que estão ausentes na campanha/área j.
Os resultados obtidos (J) foram computados em uma matriz

de similaridade, desenvolvido para medidas binárias (presença e
ausência), obedecendo a seguinte convenção: 1= espécie presen-
te, 0= espécie ausente. A partir dos índices de similaridade (J), as
matrizes foram utilizadas para a construção de um dendrograma
utilizando-se o método UPGMA (Unweighted Pair-Group Method
Using Arithmetic Averages) (KREBS, 1999), através do progra-
ma NTSYS 2.02.

D.2. Espécies Ameaçadas
Os dados obtidos para a bacia do rio Caiapó foram contrasta-

dos com as listagens oficiais de animais ameaçados ou em perigo
de extinção em uso no Brasil, a saber:

IBAMA - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (IBAMA) mantém uma listagem ten-
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do como parâmetros as Portarias N° 1.522 (19.12.1989), a de N°
45 (27.04.1992), a de N° 62 (17.07.1997), e a Instrução Normativa
Nº 3 (27.05.2003) (MMA), além da Lei N° 5.197/67.

CITES - Convenção sobre o Comércio Internacional de Espé-
cies Ameaçadas da Fauna e Flora Silvestres (Convention on
International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora
- CITES). Os signatários do CITES são obrigados a monitorar o
comércio e produtos da vida silvestre e tomar ações em favor das
espécies que podem se tornar ameaçadas pelo comércio interna-
cional. Essas são assinaladas em 3 listagens conhecidas como
apêndices ou, simplesmente, CITES I, CITES II e CITES III.

IUCN - A União de Conservação Mundial (World
Conservation Union – IUCN) mantém uma Lista Vermelha dos
Animais Ameaçados (Red List of Threatened Animals – RLTA)
que é compilada e mantida pelo Centro Mundial de Monitoramento
da Conservação (World Conservation Monitoring Centre –
WCMC). Essa lista apresenta os seguintes critérios gerais: EX –
Extinto; EW – Extinto na Natureza; CR – Criticamente em Peri-
go; EN – Ameaçado; NT – Quase Ameaçado; VU – Vulnerável;
LR – Menor Risco (cd – dependente de conservação; nt – quase
ameaçado; lc – não qualificado para cd ou nt); DD – Dados Defi-
cientes; NE – Não Avaliado. Os critérios se restringem às catego-
rias de CR, EN e VU.

D.3. Áreas Prioritárias para a Conservação
Os dados gerados também foram contrastados com os limites

poligonais das áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade
no Estado de Goiás (AGMA et al, 2004) e a sua relevância com res-
peito aos corredores ecológicos (MMA/SNUC, 2007).

RESULTADOS

A. Diversidade de Espécies

A.1. a-Diversidade
Os dados para a bacia do Caiapó (CAI) somam os resultados

da PCH Piranhas (PIR) com os da PCH Mosquitão (MOS) – di-
versidade regional. O conjunto indica uma diversidade taxonômica
dos vertebrados terrestres de 4 classes, com 37 ordens, 130 famí-



1067

es
tu

do
s

, 
G

oi
ân

ia
, 

v.
 3

4,
 n

.1
1/

12
, 

p.
 1

05
7-

10
94

, 
no

v.
/d

ez
. 

20
07

.

lias, 361 gêneros e 485 espécies. Deste total, a classe Amphibia
representou 2 ordens, 2 famílias, 19 gêneros e 48 espécies, a clas-
se Reptilia representou 3 ordens, 22 famílias, 58 gêneros e 73
espécies, a classe Aves representou 22 ordens, 71 famílias, 211
gêneros e 271 espécies e a classe Mammalia representou 10 or-
dens, 28 famílias, 73 gêneros e 93 espécies (Apêndice). Nesse caso,
a PCH Piranhas contribuiu com 36 espécies únicas e a PCH
Mosquitão com 200 espécies únicas, com 249 espécies em comum.

Os dados faunísticos combinados (levantamento e resgate) da
PCH Piranhas (PIR) (interpretados como diversidade local 1) indi-
caram 4 classes, 36 ordens, 98 famílias, 228 gêneros e 268 espécies,
com: classe Amphibia - 1 ordem, 5 famílias, 6 gêneros e 13 espéci-
es; classe Reptilia - 3 ordens, 12 famílias, 23 gêneros e 28 espécies;
classe Aves - 22 ordens, 59 famílias, 151 gêneros e 176 espécies; e
a classe Mammalia - 10 ordens, 22 famílias, 48 gêneros e 51 espé-
cies (NATURAE, 2001; SOMA, 2006; AGMA, 2007c).

No caso da PCH Mosquitão (MOS) (diversidade local 2) os
dados finais apontaram para 4 classes, 37 ordens, 119 famílias, 342
gêneros e 450 espécies, com: classe Amphibia - 2 ordens, 9 famíli-
as, 19 gêneros e 47 espécies; classe Reptilia - 3 ordens, 22 famílias,
56 gêneros e 69 espécies; classe Aves - 22 ordens, 61 famílias, 198
gêneros e 252 espécies; e a classe Mammalia - 10 ordens, 27 famí-
lias, 69 gêneros e 82 espécies. A Tabela 1 apresenta a contribuição
de cada fase do programa e fauna da PCH Mosquitão (fauna local).
Os resultados da fase pré-enchimento computaram 4 classes, 28
ordens, 82 famílias, 192 gêneros e 241 espécies; o resgate da fauna
computou 4 classes, 10 ordens, 32 famílias, 67 gêneros e 90 espé-
cies; e os resultados da fase pós-enchimento computaram 4 classes,
37 ordens, 115 famílias, 326 gêneros e 432 espécies (NATURAE,
2006, 2007a, b; AGMA, 2007c).

Tabela 1. Contribuição de cada fase do programa da fauna da
PCH Mosquitão para a diversidade local 2.

Legenda: O = ordem; F = família; G = gênero; E = espécie. Fonte: Naturae, 2006, 2007a.
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Nos resultados da PCH Mosquitão ficam claras as diferentes
metodologias e propósitos das etapas e seus resultados. Durante a
fase pré-enchimento, a representatividade de 241 espécies é razo-
ável se considerarmos que todos os esforços foram concentrados
na bacia de inundação do empreendimento. Durante o resgate da
fauna o esperado seria uma diversidade acima das 90 espécies
identificadas (ver SILVA JR. et al., 2005). Entretanto, em se tra-
tando de um reservatório muito pequeno os resultados são consi-
derados compatíveis. Na fase pós-resgate, por exigência ambiental,
não somente a área de influência da PCH Mosquitão deveria ser
amostrada, mas a bacia do rio Caiapó, com um resultado de 432
espécies. Nas fases pré e pós-enchimento prevaleceu uma maior
diversidade de aves, devido à combinação de técnicas de coleta
efetiva, vocalização e visualização. O mesmo é verdadeiro para a
mesofauna de mamíferos.

Não se trata de uma listagem final, com limitações claras.
Primeiro, é a dimensão dos empreendimentos (PCHs Piranhas e
Mosquitão), com uma área de influência dos programas ambientais
bastante reduzidas, exceto na execução da fase pós-enchimento
da PCH Mosquitão. Segundo, as metodologias adotadas não fo-
ram as mesmas. Entretanto, essas limitações não impediram de
produzir uma listagem de considerável importância somando 485
espécies de vertebrados. Mesmo assim, as listagens podem
tranquilamente ser aumentadas entre 10 e 30%.

Dentro das limitações de um programa ambiental faunístico,
foi possível a identificação da cobra-coral-aquática (Micrurus
surinamensis) na área de monitoramento 4 (planícies inundáveis do
baixo rio Caiapó). Trata-se de uma espécie conhecida para a bacia
do rio Amazonas, mas nunca registrada para essa latitude, tampouco
para qualquer área do Estado de Goiás. Na mesma área foi identi-
ficado um anfíbio do gênero Hypsiboas (família Hylidae) ainda não
descrito. Esses dois casos exemplificam a importância dos diversos
segmentos da bacia do rio Caiapó, apesar de seu aparente estado de
fragmentação (ver em Áreas para Conservação).

A.2. b-Diversidade
A Tabela 2 e Figura 2 apresentam a análise comparativa da

fauna de vertebrados (índice de similaridade) entre a bacia do rio
Caiapó, UHE Corumbá I, UHE Corumbá IV, UHE Cana Brava e
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o Parque Ecológico Altamiro de Moura Pacheco, todas inseridas
no Cerrado. Foram consideradas somente as espécies
taxonomicamente confirmadas em cada estudo.

Tabela 2. Índice de similaridade faunística de vertebrados terrestres
entre a bacia do rio Caiapó e outras áreas do Cerrado.

Legenda: CAI = Caiapó; COR I = UHE Corumbá I; COR IV = UHE Corumbá IV; CAB =
Cana Brava; PEAMP = Parque Estadual Altamiro de Moura Pacheco.

O teste de similaridade de Jaccard calculado com os dados da
fauna silvestre da área bacia do rio Caiapó e com os dados disponí-
veis para as outras cinco localidades consideradas apresentou, de
maneira geral, similaridades com valores entre baixo e moderado,
com as riquezas locais variando entre 39.78% (PEAMP) a 0.62 (UHE
Cana Brava) em relação ao valor total da riqueza regional (485
espécies). A composição faunística registrada para a bacia do rio
Caiapó apresentou-se mais similar àquela registrada para a UHE
Cana Brava (J = 0.62). Esse resultado é um possível reflexo das
seguintes condições: a) semelhanças fitomorfológicas apresentadas
pelas duas áreas, com a presença de matas mesofíticas associadas,
principalmente, com fundos de vales; b) pobreza da riqueza indicada
para outras localidades; c) bacias hidrográficas distintas (COR I +
COR IV + PEAMP = bacia do rio Paranaíba; CAI + CAB = bacia
Araguaia-Tocantins); presença maior de espécies comuns ao Cer-
rado, com poucos endemismos  locais ou regionais.

Em uma análise separada para cada classe de vertebrados as
similaridades serão um pouco diferenciadas comparado com a
topologia geral da Figura 2. Entretanto, na composição mais simi-
lar e menos similar de CAI para as demais localidades temos que,
para anfíbios, a maior similaridade fica ente CAI e CAB (J = 0.64)
e menor entre CAI e PEAMP (J = 0.40). Para répteis, a maior si-
milaridade fica entre CAI e CAB (J = 0.64) e menor entre CAI e
PEAMP (J = 0.28). Para aves, a maior similaridade fica entre CAI
e CAB (J = 0.66) e a menor entre CAI e COR IV (J = 0.23). Para
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mamíferos, a maior similaridade fica entre CAI e COR I (J = 0.54)
e menor entre CAI e COR IV (J = 0.40).

Figura 2. Dendrograma de similaridade gerado a partir dos dados do índice de Jaccard (J).

B. Espécies Ameaçadas

Das 485 espécies confirmadas para a bacia do rio Caiapó, 115
(23.7%) estão nas três listas oficiais de espécies ameaçadas ou em
perigo de extinção mais importantes, sendo 1 espécie de anfíbio
CITES II, 4 espécies de répteis CITES II, 1 espécie CITES I e II
e 2 espécies CITES II e IUCN. As aves somam 45 espécies sendo
1 espécie CITES I, 26 espécies CITES II, 7 espécies CITES II e
III, 7 espécies CITES III, 1 espécie CITES II, III e IUCN, 2 espé-
cies IUCN e 1 espécie IBAMA, CITES I e IUCN. Os mamíferos
somam 60 espécies listadas como 5 espécies CITES II, 1 espécie
CITES III, 1 espécie CITES I e II, 1 espécie CITES II e III, 2 es-
pécies CITES II e IUCN, 1 espécie CITES I, II e IUCN, 3 espécies
CITES III e IUCN, 41 espécies IUCN, 1 espécie IBAMA, CITES
I e II, 1 espécie IBAMA, CITES I e IUCN, 1 espécie IBAMA,
CITES I, III e IUCN e 2 espécies IBAMA, VITES II e IUCN
(Apêndice). Apenas as espécies que constam da lista do IBAMA
e do Apêndice II da CITES e aquelas categorizadas como EN pela
IUCN são efetivamente consideradas ameaçadas ou em perigo de
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extinção. Em relação às demais a categorização é relativa ao status
de conservação, conforme a definição de cada listagem.

Ressalta-se a ocorrência, movimentação, nidificação e
forrageamento da arara-azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus)
na área de monitoramento 3 da bacia do rio Caiapó, na sub-bacia do
córrego São José (ver Figura 1). Essa área possui características
vegetacionais únicas, associado a paredões e encostas de serra pro-
pícias a essa espécie ameaçada e presente nas 3 listagens oficiais
(Vulnerável – IBAMA; EN AZbcd – IUCN e CITES I) (NATURAE,
2007b; ver Apêndice).

C. Empreendimentos Hidrelétricos

A bacia do Caiapó, em razão de suas características fisiográficas
apresenta um bom potencial para a implantação de empreendimen-
tos hidrelétricos de menor porte (PCHs). Os locais inventariados e
avaliados pela ANEEL somam 13 empreendimentos para geração
energética, além de uma micro central hidrelétrica (MCH), locali-
zada no rio Bonito. As do rio Caiapó foram identificadas inicial-
mente como aproveitamentos hidrelétricos (AHEs) numerados de
1 a 12 (Tabela 3). Entre os empreendimentos inventariados, 10 (dez)
situam-se no rio principal, o Caiapó, 2 (dois) em seu tributário rio
Bonito (que já possui uma MCH implantada), e apenas 1 (um) no
tributário Piranhas. Desses 13 locais com potencial para a geração
de energia, 2 (dois) encontram-se instalados (PCHs Mosquitão e
Piranhas), 3 encontram-se em fase inicial de licenciamento (PCHs
Santo Antônio, Rênic e Tamboril) e os demais se encontram, até o
presente, apenas inventariados (AGMA, 2007b).

O quadro da bacia apresenta cenários de inserção de PCHs, de
acordo com as fases de licenciamento atuais e futuras, a saber: Cená-
rio 1 - representa a realidade atual, estando instaladas a PCHs
Mosquitão (7) e Piranhas (13) e a MCH Rio Bonito (14); Cenário 2
– além dos empreendimentos do Cenário 1, se incluem as PCHs Santo
Antônio (5), Tamboril (11) e Rênic (12), em fase de licenciamento; e
Cenário 3 - configura uma situação futura com a inserção de todos os
14 (quatorze) empreendimentos (AGMA, 2007b).

A Figura 3 apresenta o mapa da região com o cenário de in-
serção de todos os empreendimentos incluindo a projeção de seus
reservatórios. A compartimentação crescente do rio Caiapó é, no
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mínimo, preocupante para a vida animal silvestre. Os quadros de
cenários apresentados, se implementados parcial ou totalmente,
implicam no comprometimento da diversidade local e regional
associado à intensificação do uso do entorno dos reservatórios.
Os aspectos deletérios potenciais sobre a ictiofauna não são abor-
dados nesse trabalho.

Tabela 3. Relação dos empreendimentos hidrelétricos instalados, em
licenciamento e inventariados para a bacia do rio Caiapó.

Fonte: EIBH Rio Caiapó (AGMA, 2007b).

D. Áreas para Conservação

Na possibilidade de implementação dos cenários de PCHs se
conjecturou possíveis áreas candidatas a ações de preservação e
conservação. O alto curso do rio Caiapó apresenta os melhores
fragmentos vegetacionais. A região deveria ser priorizada para a
preservação in toto desde que sejam trabalhados os problemas
relacionados com a expansão das pastagens ou culturas cíclicas,
se transformando na melhor opção para os estudos de corredores
faunísticos, ecológicos ou de biodiversidade. Além disso, grande
parte dessa área está dentro dos limites poligonais do Projeto de
Identificação de Áreas Prioritárias para a Conservação da
Biodiversidade no Estado de Goiás (AGMA et al., 2004) e é con-
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tígua ao alto curso do rio Claro, pertencente à bacia do Paranaíba,
a qual também foi indicada pelo EIBH da região sudoeste do Es-
tado de Goiás como uma área prioritária para conservação (Figu-
ra 3) (AGMA, 2005, 2007b).

O médio curso do rio Caiapó possui importantes fragmentos
vegetacionais no curso final do rio Bonito e o trecho entre sua foz
e a ponte da BR 060. Trata-se de um claro exemplo da presença de
fragmentos mais representativos entre os vales e nos vales de rios.
Os fatores de pressão antrópica são altos. Existe uma intensa movi-
mentação faunística terrestre de modo longitudinal e transversal,
entre fragmentos. Semelhantemente, existe uma boa
representatividade vegetacional nos afluentes de ambas as verten-
tes. O baixo rio Caiapó possui uma sensibilidade ambiental carac-
terizada por áreas de inundação naturais, com pouca
representatividade de pressão antrópica. Os ambientes ripários desse
baixo curso podem conter populações importantes da microfauna
de vertebrados em ambientes já restritos pelo avanço da fronteira
agrícola. Nesse trecho se encontra a barra do rio Piranhas que, em
toda a sua parte alta e média, apresenta fragmentos vegetacionais
de extrema importância pelo porte e pela representatividade das
fitofisionomias do Cerrado (fide AGMA, 2007b).

A inserção da PCH Piranhas se dá em meio a uma área crítica
de alta sensibilidade ambiental, principalmente pelos aspectos
bióticos. O córrego dos Macacos é o maior tributário da parte baixa
(margem esquerda) do rio Piranhas e, em suas cabeceiras, se en-
contram importantes remanescentes das diversas fitofisionomias
do Cerrado, sob a influência urbana da cidade de Bom Jardim de
Goiás. Esse trecho também deve ser considerado como prioritário
para a conservação (AGMA, 2007b; Figura 3).

A partir de uma análise, o EIBH Rio Caiapó indicou 5 áreas
prioritárias para a conservação: 1) região de divisores de águas a S-
SW da cidade de Bom Jardim; 2) alto rio Piranhas; 3) alto rio Caiapó;
4) médio rio Caiapó, incluindo o baixo e médio rio Bonito; 5) áreas
de inundação do baixo rio Caiapó. Nessas áreas que deveriam ser
investidas as verbas de compensação ambiental, garantindo a pre-
servação de fragmentos importantes para a biodiversidade, além do
aspecto de relevância do meio físico (beleza cênica). Nesse âmbito
que as decisões de novas concessões deveriam ser avaliadas pelos
órgãos ambientais e licenciadores (AGMA, 2007b).
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DISCUSSÃO

A diversidade faunística documentada para a bacia do rio
Caiapó é considerável e importante. A falácia sobre a pobreza

Figura 3. Mapa da área de estudo com a localização dos 14 empreendimentos do
Cenário 3 (círculos vermelhos) e seus respectivos relatórios. Os polígonos
assinalados em cinza representam áreas prioritárias para a conservação no
Estado de Goiás. Fonte: AGMA, 2007b.
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faunística da região é tão verdadeira quanto o descaso com o
patrimônio arqueológico da região, com inúmeros sítios potenci-
ais, abrigos e cavernas com pinturas rupestres. A falta de memória
histórica se esconde atrás dos nomes dominantes regionais como
rio Caiapó e a região de Caiapônia. Trata-se de uma área de vivência
histórica dos índios Cayapó do Sul, que dominavam o Cerrado de
São Paulo, Triângulo Mineiro, sul de Goiás, leste do Mato Grosso
e sudeste do Mato Grosso do Sul, parte integrante da história de
Goiás e do Brasil (fide PINTO & MARTINELLI, 1998).

Muito se fala sobre a fragmentação de áreas naturais e a per-
da de suas características como uma das premissas para se obter
acesso à destruição dos remanescentes. Uma das maiores preocu-
pações em termos de conservação é a valoração de fragmentos de
ecossistemas, onde diversas estratégias têm sido sugeridas. A mais
evidente é a da preservação dos fragmentos que restam, como
apresentados por Turner & Corlett (1996) e Laurance &
Bierregaard (1997), na tentativa de se manter as populações natu-
rais sem uma intervenção humana direta. Estudos de mais de 20
anos, em fragmentos da Amazônia, demonstraram a fragilização
do conjunto florestal com a fragmentação e caracterizam os efei-
tos deletérios a médio-longo prazo para a flora e fauna. Entretan-
to, fica também claro que muitas populações conseguem se manter
nos fragmentos e, em situações semelhantes seria preferível a
manutenção desses (fide LAURANCE & BIERREGAARD, 1997;
AGMA, 2005, 2007b).

Visto dessa forma, os impactos pré-existentes a qualquer
empreendimento hidrelétrico incluem a perda de habitats, pres-
são antrópica sobre fragmentos remanescentes e degradação da
vegetação ripária. A inserção de um empreendimento inunda, com
seu reservatório, áreas de solo, relevo e vegetação completamente
diferentes das que irão continuar como o novo limite das águas,
em terrenos altos. Essa lógica implica na diminuição imediata de
nichos e habitats preferenciais. Assim, uma das medidas mais
eficazes para a preservação faunística in situ é o mapeamento e
dimensionamento das áreas de vegetação ripária e o prognóstico
de perda com o enchimento dos reservatórios. Desde que trechos
principais estejam em bom estado de conservação, a preocupação
com a subsistência das populações faunísticas locais em uso das
matas galeria estará em parte garantida.
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As características atuais da bacia permitem um grande poten-
cial para a residência e trânsito intenso da fauna silvestre. De re-
levante importância também as matas de encostas das serras e a
predominância de cavernas, servindo de habitats para inúmeras
espécies animais, reforçando a importância dos corredores como
enfatizado por Hess & Fischer (2001). Nesse contexto, a bacia do
rio Caiapó apresenta-se com boas características para se garantir
parte dessa conectividade se medidas a curto prazo forem
implementadas, o que inclui a racionalidade no licenciamento de
novos empreendimentos hidrelétricos (AGMA, 2007b). Essas
discussões também são de primordial importância e preocupação
por parte de organizações não governamentais (ONG), como a
Conservation International (CI), que elaborou um documento
descritivo da viabilidade de aproveitamentos hidrelétricos no su-
doeste de Goiás (CI, 2005).

Isso nos remete às discussões sobre os corredores ecológicos.
A Lei n° 4.771 de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal) esta-
belece as áreas de preservação permanente e reservas legais, hoje,
tomadas como elementos importantes para a conectividade de re-
manescentes de paisagens. Infelizmente, se o Código Florestal fos-
se implementado em sua integridade, já ter-se-ia a garantia da
sobrevivência de muitos fragmentos representativos do Cerrado.
Entretanto, a aplicabilidade do Código é desrespeitada em todo o
território nacional e, para implementá-lo, depende-se da vontade e
mobilidade do poder público, mesmo com o assédio incessante das
representações acadêmico-científicas e organizacionais do Brasil.

A articulação dos corredores se iniciou em situações especí-
ficas de preocupação na conservação dos ecossistemas brasilei-
ros. Assim, o art. 7º do Decreto n° 750/93 trata dos corredores entre
remanescentes de Mata Atlântica, com o objetivo de manter e/ou
estabelecer o mínimo de conectividade. A Resolução Conama n°
9/96 estabelece critérios, parâmetros técnicos e procedimentos para
a identificação e implementação de corredores ecológicos, tam-
bém para a Mata Atlântica. Iniciativas internacionais, tais como a
Convenção da Diversidade Biológica, Convenção Ransar, a
UNESCO e a IUCN têm despendido esforços no enfoque
biorregional de ecossistemas e corredores ecológicos. A Lei n°
9985 (18.07.2000), que instituiu o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação (SNUC) teve a oportunidade de incorporar na sua
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elaboração o conhecimento acumulado no Brasil, e internacional-
mente, sobre a conservação da natureza. No Capítulo I das Dispo-
sições Preliminares, estabelece-se o conceito de corredores no art.
2º, inciso XIX – corredores ecológicos: porções de ecossistemas
naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que
possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota,
facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas
degradadas, bem como a manutenção de populações que deman-
dam para a sua sobrevivência áreas com extensão maior do que
aquelas das unidades individuais (MMA, 2001; GANEM, 2006).

O Projeto Corredores Ecológicos do Ministério do Meio Am-
biente, desenvolvido pelo Programa-Piloto para a Proteção de Flo-
restas Tropicais do Brasil, tem como objetivo a conservação da
biodiversidade in situ, trabalhando na escala de análise, planejamento
e recuperação de paisagens. Assim, diversos projetos de corredores
ecológicos foram elaborados e estão em fase de implementação no
Brasil. Embora haja uma heterogeneidade entre as concepções dos
projetos, alguns aspectos essenciais permanecem comuns, como a
interpretação com base na ecologia de paisagem, o emprego do
planejamento biorregional e a gestão interinstitucional e
participativa. Nesse sentido, os projetos existentes são: a) Corredor
Ecológico Itenez-Guaporé; b) Corredor Ecológico da Caatinga; c)
Corredor Ecológico do Jalapão; d) Corredor Ecológico Paranã-
Pireneus; e) Corredor Ecológico Araguaia-Bananal; f) Corredor
Ecológico Cerrado-Pantanal; e g) Corredor de Biodiversidade do
Rio Paraná. A área da bacia do rio Caiapó se encontra totalmente
dentro da área do Corredor Cerrado-Pantanal, e o entendimento dos
órgãos ambientais é que essa área se conecte ao Corredor Araguaia-
Bananal, priorizando ações de conservação in situ e recuperação da
conectividade natural (ARRUDA, 2006).

Em 21 de julho de 2004 foi firmado, entre os Ministérios Públi-
cos (MP) Federal e do Estado de Goiás e a Agência Goiana de Meio
Ambiente (AGMA), o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) que
estabelece, em sua Cláusula Primeira, que a AGMA reconhece que
os processos de licenciamento de Usinas Hidrelétricas (UHEs) e
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) no Estado de Goiás devem
ser precedidos do chamado Estudo Integrado de Bacias Hidrográficas
para avaliação de aproveitamentos hidrelétricos (EIBH), de forma a
que possam ser constatados e averiguados, precipuamente, os impac-
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tos sinérgicos e cumulativos de empreendimentos hidrelétricos já
instalados e em vias de instalação em uma dada região, entendendo-
se esse tipo de impactos como a acumulação de alterações nos siste-
mas ambientais que possam ocorrer ao longo do tempo e no espaço,
de maneira aditiva e interativa (AGMA, 2005).

A obrigatoriedade dos EIBHs promete ser um grande avanço
para a gestão estratégica governamental sobre empreendimentos
hidrelétricos, mas pode também levar o processo a elaboração e
uso desse documento como outro mero passo do licenciamento de
empreendimentos hidrelétricos. Cabe aos órgãos competentes fazer
bom uso desse instrumento.

De outro lado, a diversidade faunística do Cerrado está sendo
continuamente negligenciada por uma série de conceitos errône-
os de adaptabilidade, residência e movimentação. A fauna do vale
do rio Caiapó, mesmo sendo uma listagem preliminar, aponta para
essa realidade, com um futuro extremamente duvidoso.
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Abstract: this paper presents the preliminary terrestrial faunal
checklist for the rio Caiapó basin in the State of Goiás. After
combining the data from the faunal environmental programs of
the small hydroelectric power plants (SHPs) of Piranhas and
Mosquitão the results were 4 classes, 37 orders, 130 families, 361
genera, and 485 species. Data were also compared with other sites
from Cerrado and the basin was evaluated with current official
environmental protection areas projects.

Key words: terrestrial wild fauna, Caiapó river, Cerrado,
environmental impact, hydroelectric power plants
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